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EXMO. SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO.
		
		
	
		



SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS DE PASSAGEIROS DE MATO GROSSO DO SUL – SETUR-MS, entidade sindical inscrita no CNPJ 33.793.183/0001-07, com sede na Rua Alexandre Fleming, 1407, Vila Bandeirante, CEP 79006-570, Campo Granbde/MS, e-mail secretaria@cgucg.com.br, vem ajuizar 

	DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE (com pedido liminar)



em face de ato praticado pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE CAMPO GRANDE/MS, CNPJ 33.788.092/0001-75, com sede na Rua Senador Ponce, 734, Jardim Monte Líbano CEP 79004-570, Campo Grande/MS, pelos fatos e fundamentos seguintes:

1. CAUSA DE PEDIR

No corrente dia de 21 de junho de 2022 as empresas sindicalizadas ao requerente viram-se impossibilitadas de iniciar as suas operações em razão de movimento paredista iniciado pelo requerido, que deixou de observar:

1.1. A convocação de assembleia geral para definir as reivindicações da categoria e deliberar sobre a paralisação coletiva da prestação de serviços (art. 4º da Lei Federal 7783/98);

1.2. A garantia da prestação dos serviços mínimos e inadiáveis à população (art. 11);

1.3. A necessidade de comunicação antecipada do movimento (art. 13).

Esses, os fatos que consubstanciam a causa de pedir desta ação.

2. FUNDAMENTOS

A ilegalidade do movimento questionado é flagrante.

Além de não expor formalmente os motivos e não iniciar a resolução da contenda via do diálogo (o que impossibilitou a adoção de qualquer medida negocial que pudesse dissuadir os grevistas) a mobilização não foi precedida de assembleia, indicação de percentual de paralisação e de notificação prévia, requisitos absolutamente indispensáveis, de acordo com os artigos 3º, 4º, 11 e 13 da Lei Federal n. 7783/89.

Prova disso é que nem mesmo o requerido, as empresas que o compõem, o Município ou a imprensa tinham ciência do intuito (se qualquer das medidas acima tivessem sido adotadas, o fato teria sido noticiado e a sociedade teria se antecipado para mitigar seus deletérios efeitos).

Todos foram pegos de surpresa com a paralisação – e, pior, com a obstrução forçada da entrada/saída das garagens:
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É importante destacar que as empresas sindicalizadas ao requerente operam o transporte coletivo municipal de Campo Grande/MS, serviço essencial equiparado à educação, saúde, segurança e erigido a direito social básico da nossa República pela Emenda Constitucional n. 90 (de 15 de setembro de 2015) porque, de acordo com os motivos que a justificaram, “o transporte, notadamente o público, cumpre função social vital, uma vez que o maior ou menor acesso aos meios de transporte pode tornar-se determinante à própria emancipação social e o bem-estar daqueles segmentos que não possuem meios próprios de locomoção”[footnoteRef:1]. [1: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=AEC76042A0A904F8DE4E1930AC2C1D16.proposicoesWebExterno2?codteor=925887&filename=PEC+90/2011] 


Como se não bastasse a previsão expressa dos artigos 6º e 30, V, ambos da CF (que ratificam o acima descrito), a Lei da Mobilidade Urbana (Lei Federal n. 12.587/2012) ainda estabelece que o transporte coletivo tem absoluta prioridade sobre o individual motorizado (art. 6º, II); e que a sustentabilidade econômica das redes de transporte público coletivo de passageiros deve ser sempre garantida, de modo a preservar a continuidade e a universalidade do serviço (art. 6º, VIII).

[bookmark: _GoBack]Esses argumentos demonstram, ainda mais, a gravidade do movimento que merece ser imediatamente cessado. Exatamente por esses motivos e em casos análogos, a jurisprudência reconhece que:

[bookmark: LPHit3][bookmark: LPHit4][bookmark: LPHit5][bookmark: LPHit6][bookmark: LPHit7][bookmark: LPHit8][bookmark: LPHit9][bookmark: LPHit10]GREVE DOS RODOVIÁRIOS DE MANAUS. RECURSO ORDINÁRIO EM DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE. PARALISAÇÃO TOTAL DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE URBANO RODOVIÁRIO. ABUSIVIDADE DO MOVIMENTO PAREDISTA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR QUE DETERMINAVA A ABSTENÇÃO DO SUSCITADO EM REALIZAR O MOVIMENTO PAREDISTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXPUNGIDOS. I) ABUSIVIDADE DA GREVE. 1. O direito de greve é o poder do trabalhador sobre a prestação de serviços, para fazer frente ao poder do empregador sobre a remuneração, quando frustradas as vias negociais para compor conflito coletivo surgido entre eles. 2. É certo ainda que a greve em serviços essenciais tem seus parâmetros traçados pela Constituição Federal (art. 9º) e pela Lei nº 7.783/89 (comunicação com antecedência prévia de 72 horas e manutenção de contingente de trabalhadores necessário ao atendimento das necessidades inadiáveis da população), sujeitando os abusos às penas da lei. (..) 4. Considerando, por fim, que o princípio da imediação conduz a que se busque prestigiar, ao máximo, a valoração probatória feita pelo juízo a quo. que entendeu comprovada a existência e o abuso do movimento paredista, bem como o protagonismo sindical na sua deflagração, deve-se manter a decisão Regional, no particular. Recurso ordinário desprovido, no particular. (TST; RO 0000293-46.2017.5.11.0000; Seção de Dissídios Coletivos; Rel. Min. Ives Gandra da Silva Martins Filho; DEJT 06/03/2020; Pág. 28)

DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE. ABUSO DO DIREITO. CONFIGURAÇÃO. ATIVIDADE ESSENCIAL. PARALISAÇÃO TOTAL DAS ATIVIDADES. ART. 11 DA LEI Nº 7.783/1989. Constatado nos autos que o sindicato dos trabalhadores promoveu a paralisação total das atividades de transporte urbano em belém, restando prejudicada toda a população da região metropolitana de belém, resta evidente o desrespeito aos preceitos da lei de greve, a qual estabelece, em seu art. 11, que deverá ser garantida a prestação dos serviços inadiáveis à população, eis que o transporte rodoviário de passageiros trata-se de atividade essencial, sendo fulcral a declaração de abusividade do movimento paredista com a consequente determinação de retorno às atividades, com o desconto dos dias parados. (TRT 8ª R.; DCG 0000411-69.2018.5.08.0000; Seção Especializada I; Relª Desª Fed. Francisca Oliveira Formigosa; DEJTPA 24/04/2018; Pág. 29)

GREVE ABUSIVA. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. ATIVIDADE ESSENCIAL. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 7.783/89. A deflagração de movimento paredista em atividade essencial de transporte público, com a inobservância dos requisitos formais previstos na Lei nº 7.783/89, configura abuso do direito de greve, nos termos do art. 14 do citado diploma legal. (TRT 3ª R.; DCG 0011056-36.2014.5.03.0000; Rel. Des. Marcus Moura Ferreira; DJEMG 05/03/2015; Pág. 138)

Em razão do exposto e destacando ser a presente ação o meio adequado para ver cessada a grave violação ao direito do requerente e de toda a sociedade campo-grandense (art. 114, § 2º da CF; arts. 856, 857 e 874, CLT) o presente dissídio merece ser acolhido para declarar a ilegalidade/abusividade da greve deflagrada.

3. LIMINAR

O fumus boni iuris está demonstrado. O serviço prestado pelas empresas sindicalizadas ao requerente é essencial. Além disso, os requisitos legais para a deflagração do movimento grevista não foram observados.

De outro modo, o perigo da demora é latente. A educação, a segurança, a saúde e a administração pública estão profundamente afetadas (o que se comprova pelas anexas matérias jornalísticas; além do mais, o fato é de notório conhecimento – basta sair às ruas para se verificar a total paralisação do serviço). O prejuízo ao comércio e indústria local é incomensurável.

Finalmente, não há qualquer perigo inverso. O direito de greve do Sindicato requerido poderá ser exercido, ser o for o caso, futuramente, desde que obedecidos os critérios legais.

 Somente a concessão de liminar (com imposição de multa diária não inferior a R$ 100.000,00 ao requerido e seus dirigentes; e de R$ 10.000,00 à qualquer trabalhador que impedir ou obstar o funcionamento do sistema de transporte coletivo municipal) poderá fazer cessar tão grave violação aos direitos sociais indicados.

4. DOS PEDIDOS

Em razão do exposto, requer-se:

4.1. A concessão de liminar determinando a imediata cessação do movimento grevista, sob pena de imposição de multa diária não inferior a R$ 100.000,00 reais, oponível ao requerido e seus dirigentes; e de R$ 10.000,00, oponível a qualquer trabalhador que impedir ou obstar o funcionamento do sistema de transporte coletivo municipal);

4.2. A disponibilização de força policial, a fim de garantir o efetivo cumprimento da liminar;

4.3. A citação do requerido para, querendo, apresentar defesa;

4.4. A intimação do Ministério Público do Trabalho para, querendo, se manifestar;

4.5. A produção de todas as provas em direito admitidas;

4.6. No mérito, declarar a ilegalidade/abusividade da greve deflagrada.

Dá-se à causa, para fins legais e de alçada, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Requer-se, por fim, que as intimações sejam veiculadas exclusivamente em nome do advogado Felipe Barbosa da Silva (OAB/MS 15.546), sob pena de nulidade, nos termos da Súmula n. 427 do TST.

Campo Grande/MS, 21.06.22.
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BARBOSA DUARTE Galyel Drarte de Oliveia

ADVOGADOS ASSOCIADOS Raphael Barbosa Marques
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Rua Manoel Inéacio de Souza, 825
Jardim dos Estados, Campo Grande/MS
CEP 79020-220 | 67 3306-1784

e-mail: advogadol@felipebarbosa.org.br




